PARECER Nº  2825 , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei nº 503/2000.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 503, de 2000, de autoria do ilustre Deputado Cícero de Freitas, que obriga as empresas do ramo farmacêutico a conceder desconto mínimo de 15% (quinze por cento) sob o valor normal de venda dos remédios e produtos farmacêuticos em geral a consumidores com idade igualou superior a 60 (sessenta) anos.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 127ª a 131ª Sessões Ordinárias (de 6 a 14/09/00), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1 ° do já citado Regimento Interno, em sua X Consolidação.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21 inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.

A medida objeto da presente proposição também deve merecer crédito no que diz respeito a sua constitucionalidade. Isto porque, tanto a Constituição Federal como a Estadual conferem proteção especial ao idoso, devendo o Estado capacitar-se de meios e instrumentos jurídicos, sociais, políticos e econômicos que visem promover e efetivar a dignidade da pessoa idosa.

Não poderia ser diferente ou paradoxal. A Constituição da República Federativa do Brasil premia alguns pontos da vida humana como fundamentais, transformando-os em princípios, que são vetores máximos da experiência, e se situam no ápice de toda e qualquer ciência como postulados inverossímeis de cada conduta ou comportamento, humano, natural ou cultural. E, entre esses princípios tidos como objetivos fundamentais da República brasileira  (art. 3°)  encontram-se aqueles que visam a) construir uma sociedade livre, justa e solidária, b) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades e c) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, IDADE e quaisquer outras formas de discriminação.

Esses princípios devem pairar sobre qualquer interpretação que se faça do Texto Constitucional quando o tema for bem estar social e, em especial, promoção das pessoas menos favorecidas, portadoras de doenças ou idosas, inclusive quando a seara a sofrer uma interpretação mais social seja aquela que regula a atividade econômica.

Com mais razão ainda, é na área de atividade econômica que algumas atenções devem ser dirigidas. E o que nos leva a crer nesse sentimento é o enunciado do artigo 170 da Constituição Federal:

"A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, bservados os seguintes princípios....”


Assim, ao privilegiar a economia liberal, a Constituição, para atenuar ou minimizar os possíveis efeitos negativos de uma economia de mercado, privilegia, também, a justiça social, permitindo, aí, a possibilidade de medidas estatais que visem garantir a sobrevivência e dignidade do ser humano.

O Estado não pode e nem deve intervir na economia, senão para corrigir as distorções ou violações à dignidade humana, promovendo a necessária justiça social.

Assim, deve haver o nexo de correlação entre a ação do Estado na atividade econômica e o objetivo social que almeja atingir.

No presente caso, a instituição compulsória de um desconto para as pessoas idosas na compra de medicamentos atende aos ditames de nivelamento da justiça social, dando àqueles menos favorecidos a possibilidade de auferirem um beneficio justo.

Aliás, presume-se que as pessoas idosas necessitem mais de medicamentos do que as pessoas mais jovens, indicando mais um argumento favorável à medida.

Superada a questão do equilíbrio social, analisa-se a questão da competência do Estado-membro para regulamentar iniciativas benéficas, como a que tem por objeto o presente projeto de lei. E aí, também, estamos, com todo o respeito, convencidos de que a medida é constitucional. Vejamos.

O assunto gira em torno da atividade econômica do Estado, sendo que cabe ao direito econômico a tarefa de estabelecer os princípios e normas jurídicas sobre o tema.

A Constituição Federal, em seu artigo 24, dá margem aos Estados-membros para legislar sobre direito econômico, seja na forma de legislação geral (quando não exista norma federal disciplinando genericamente uma matéria legislativa) ou em forma de legislação suplementar (quando o Estado-membro complementa lacunas da legislação geral federal).

In casu, o Estado de São Paulo, poderia legislar sobre direito econômico  e estabelecer medidas protetivas à pessoa humana, em especial, à idosa, nesta seara legislativa.

Argumenta-se, ainda, que, de acordo com o art. 23 da Constituição Federal, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos (art. 23, inc. X, CF).

A par dessas possibilidades jurídicas, outras existem - e de caráter expresso - que prevêem a assistência do Estado à velhice e a promoção da dignidade da pessoa idosa. A soma desses elementos dá o estofo jurídico necessário para fomentar medidas como a do Nobre Deputado Cícero de Freitas. Listamos algumas, cuja relevância e essência, por si só, ajudam a classificar a questão. Atente-se, entretanto, que muitas das normas de proteção ao idoso são normas de ordem pública; cogentes por natureza e que obrigam e vinculam tanto o Estado como os setores que este pretende regulamentar em prol do idoso.

A Constituição Federal dispensa um Capítulo para tratar da família, da criança, do adolescente e do idoso. No artigo 230, integrante do referido Capítulo, há norma principio lógica expressa e cogente que contempla o seguinte: "A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida".

Por sua vez, a Constituição do Estado de São Paulo estabelece vários dispositivos de proteção da pessoa idosa.

Os artigos 277 e 278 da Carta Estadual disponibilizam meios de proteção ao idoso:

"Artigo 277 - Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. "

"Artigo 278 - O Poder Público promoverá programas especiais, admitindo a participação de entidades não governamentais e tendo como propósito:

III - garantia às pessoas idosas de condições de vida apropriadas, freqüência e participação em todos os equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de fazer, defendendo sua dignidade e visando sua integração à sociedade;"

Desta forma, o projeto de lei em exame, está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 503, de 2000.

a)Edmir Chedid – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-4-2001

a) CÉLIA LEÃO  - Presidente

Célia Leão (contrário) – Donisete Braga – Rosmary Corrêa – Maria do Carmo Piunti (contrário) – Eli Corrêa Filho

